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Aplicação do método Delphi na prática de 
serviços ambientais em mananciais
Application of the Delphi method in the practice of  
environmental services in watersheds

Resumo
Os projetos de serviços ambientais de proteção aos recursos hídricos são crescentes e atrelados aos pro-

gramas de pagamento por serviços ambientais. Os serviços ambientais praticados nas bacias hidro-

gráficas são cada vez mais pesquisados, sendo que a regulação da vazão e a melhoria da qualidade da 

água são parâmetros essenciais. A escassez hídrica e o aumento acelerado da população tornam os ma-

nanciais cada vez mais estratégicos, sendo ponto chave para governança e ações de tomada de de-

cisão. O presente artigo tem por objetivo apresentar a aplicabilidade do método Delphi para ajudar o 

Governo do Estado de São Paulo, Brasil, no programa de pagamento por serviços ambientais para a pro-

teção das nascentes. A metodologia utilizada, o método Delphi, consistiu em revisão da literatura e estu-

do de caso do projeto Mina d’água, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Governo de São Paulo 

em parceria com os municípios e produtores rurais. Os resultados da aplicabilidade do método Delphi re-

presentam uma ferramenta útil de comunicação entre os grupos de especialistas e do público, tornan-

do possível a formação de um julgamento melhor e consistente para o processo de tomada de decisão. 
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Abstract

Environmental services projects to protect water resources are increasing and linked to payment pro-

grams for environmental services. The environmental services practiced in the river basins are increasing-

ly researched, and the regulation of the flow and the improvement of water quality are essential parameters. 

Water scarcity and rapid population growth make water resources increasingly strategic as a key to gover-

nance and decision-making. The purpose of this article is to present the applicability of the Delphi method 

to help the Government of the State of São Paulo, Brazil, in the payment for environmental services program 

for the protection of springs. The applied methodology, the Delphi method, consisted on a review of the lit-

erature and a case study of the Mina d'água project of the State Department of Environment of the Govern-

ment of São Paulo in partnership with municipalities and rural producers. The results of the applicability of 

the Delphi method represents a useful tool for communication among the groups of experts and the soci-

ety, making possible the formation of a better judgment and consistent for the  decision-making process. 
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1 INTRODUÇÃO
Métodos multicritérios têm sido muito utilizados 

na solução de problemas de tomada de decisão, 

uma vez que procuram esclarecer ao decisor as 

possibilidades de escolhas, apoiando assim o 

processo decisório embasado nas informações 

existentes. A tomada de decisão por um gestor, 

independentemente de sua área de atuação, leva 

em consideração alguns critérios, definidos pre-

viamente, objetivando a melhor decisão a ser to-

mada. Segundo Oliveira (2003), decidir é escolher 

entre alternativas, tomar decisão é o mesmo que 

emitir uma opinião, sentenciar, resolver, optar. 

Os métodos multicritérios sugerem uma interação 

com os decisores envolvidos com a questão para 

a definição dos critérios e parâmetros de seleção, 

conduzindo a resultados mais consistentes (ENS-

SLIN, L; MONTIBELLER NETO, G. e NORONHA, S.M., 

2001). A Análise Multicritério tem sido empregada 

para geração de indicadores de sustentabilidade de 

atividades agropecuárias (TÔSTO et al. 2013), gera-

ção de indicadores de sustentabilidade de cana de 

açúcar (TÔSTO e PEREIRA, 2011), valoração de ativos 

ambientais (OSPINA, 2012) e como ferramenta para 

gestão da biodiversidade (RIASCOS, 2010), identi-

ficação de elementos chave de sistema territorial, 

como uma perspectiva de sistemas complexos para 

geração de uma proposta de ordenamento territo-

rial em distritos agrícolas (VAN DEN BOSCH, 2008), 

como suporte metodológico para gestão de confli-

tos do uso de recursos hídricos (FIGUEROA, 2007) e 

para gestão florestal (VARGAS, 2003). 

Na aplicação desses métodos, a delimitação do 

problema poderá ter diferentes enfoques, como é 

o caso relacionado com as reais demandas da ges-

tão de recursos hídricos no Brasil. Na questão do 

Brasil, que concentra uma das maiores reservas de 

água doce do mundo, aliada à sua biodiversidade 

e à beleza dos seus rios e lagos, representa um im-

portante patrimônio natural do país; entretanto, 

os problemas relacionados à distribuição espacial 

e temporal da água têm representado enormes 

desafios para milhares de brasileiros. Os manan-

ciais se tornam cada vez mais estratégicos para 

a sobrevivência das cidades devido ao aumento 

acelerado da demanda e do comprometimento 

qualitativo da água destinada ao abastecimento 

das populações urbanas. Em regiões como a Me-

tropolitana de São Paulo (RMSP), a disponibilidade 

atual de água corre sérios riscos, devido à contí-

nua expansão da ocupação urbana desordenada, 

visando os diferentes tipos de usos (industrial, 

agrícola, mineração, entre outros), provoca a po-

luição e contaminação dos mananciais. 

A poluição dos corpos d’água pelas descargas di-

retas de esgoto, cargas não-pontuais e as inun-

dações frequentes associadas à alta impermeabi-

lização do solo também caracterizam a situação 

de conflito quanto ao uso dos recursos hídricos 

e de deficiência do saneamento na região, pre-

judicando a qualidade de vida da sua população, 

principalmente daqueles que moram nos bairros 

mais pobres da cidade e que sofrem de perto os 

efeitos perversos da poluição e das enchentes 

(PORTO, 2003). Segundo Crizón et al (2002), essa 

metodologia é uma ferramenta na identificação 

de estratégia e conservação e conceitua que “a 

identificação de oportunidades de conservação 

e implementação de ferramentas de manejo da 

paisagem e onde existam múltiplos objetivos e 

grande diversidade de visões, podem ser proble-

máticas se não seguir um processo lógico e bem 

estruturado de análise. 

Chegar a um acordo sobre a importância relativa de 

um critério ou indicador pode ser um trabalho difí-

cil e complexo, mas necessário e relevante em uma 

tomada de decisão”. No caso de políticas ambien-

tais, esse tipo de ferramenta proporciona um mar-

co diferente, que contribui com o processo de to-

mada de decisão (MARTINEZ et al. 2004). Segundo 

Gomes et al (2009), a tomada de decisão é um pro-

cesso complexo, pois quase sempre precisa atender 

a múltiplos objetivos, que nem sempre poderão ser 

medidos quantitativamente, mas qualitativamen-
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te. As decisões, entretanto, são tomadas sem a de-

vida apreciação do cenário e suas influências, em 

grande parte devido à complexidade dessa análise, 

baseando a escolha em julgamentos meramente 

intuitivos ou meramente quantitativos.

A análise multicritério não visa solucionar o pro-

blema, elegendo uma única verdade, mas almeja, 

como seu nome indica, apoiar o processo decisó-

rio, fazendo recomendações de ações específicas 

para cada decisor. 

Na gestão de recursos hídricos, o instrumento de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) surge 

no Brasil e visa incentivar, por meio de pagamen-

tos aos proprietários rurais, ações importantes 

para a geração de serviços ambientais (seques-

tro de carbono, conservação da biodiversidade, 

proteção de bacias hidrográficas: preservação da 

quantidade e qualidade de água).

O pagamento por serviços ambientais consiste 

em pagamentos diretos por aqueles que se bene-

ficiam desses serviços (PORRAS, 2012). Esses pa-

gamentos podem ser contratuais e condicionais, 

aos proprietários de terras e aos usuários locais, 

em retorno da adoção de práticas que garantam 

a conservação ou a restauração do ecossistema, 

representando uma forma nova e mais direta para 

promover a conservação (WUNDER, 2005).

Para Pattanayak (2004), os serviços ambientais 

oferecidos por bacias hidrográficas podem ser 

mensurados por alterações positivas nas medidas 

de escoamento de superficial, vazão de cursos de 

água, erosão de solo e produção de sedimentos. 

Pagiola (2005) relata que PSA consiste na venda 

de serviços prestados pelas florestas (individual-

mente ou em conjunto). Nesse contexto, dentro 

de uma bacia hidrográfica o PSA baseia-se em 

ressarcir um provedor pelo serviço ambiental que 

este fornece (princípio do provedor-recebedor). 

Estudos científicos relatam que as florestas geram 

serviços ambientais; é como se fosse um “trabalho 

voluntário” que as mesmas realizam e que favore-

cem o ser humano e o planeta como um todo (Fo-

rest Trend, 2009). O tema das florestas vem sendo 

amplamente discutido e tem um papel indutor de 

gerar serviços ambientais, dentre eles: conservação 

da biodiversidade, sequestro e estoque de carbono, 

ciclagem de nutrientes, manutenção das chuvas, 

estabilidade do clima, manutenção da beleza esté-

tica, preservação cultural. Na relação floresta-água 

pode-se considerar que as florestas protegem os 

solos contra erosão, favorecem a infiltração, redu-

zem o escorrimento superficial e garantem a recar-

ga dos mananciais e aquíferos, assim como ajudam 

a regular a vazão entre as épocas das cheias e da 

seca (GUEDES etal, 2011).

Para conservação da biodiversidade e para regu-

lação climática do planeta, as florestas são funda-

mentais. Na maior parte dos casos, florestas po-

dem adicionar mais valor se incorporadas dentro de 

estratégias mais amplas de manejo de bacias, in-

cluindo outros usos de solo, e outras medidas con-

servacionistas (LANDELL-MILLS; PORRAS, 2002; 

ROUMASSET, 2013). Os impactos das florestas de-

pendem muito de características próprias do local, 

do uso alternativo do solo e do manejo adotado.

De acordo com Tucci e Mendes (2006), a vege-

tação tem um papel fundamental no balanço de 

energia e no fluxo de volumes de água. 

Nesse contexto, no âmbito de um projeto de PSA-

-Água, pode-se transacionar sobre as práticas 

de conservação de remanescentes florestais, de 

restauração ecológica e florestal, de regeneração 

assistida e de conservação do solo para a ameni-

zação de processos erosivos em áreas prioritárias 

para a produção de água (VEIGA, 2010). Tais in-

centivos ambientais, portanto, demonstram dina-

mismo e contundente potencial como instrumen-

tos econômicos de gestão voltados ao manejo 

integrado de microbacias hidrográficas (FARLEY 

et al, 2010). 
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A escassez de certos recursos ambientais e a bus-

ca constante de saídas para controlar e explorar 

de forma sustentável esses bens e serviços na-

turais levou o Governo do Estado de São Paulo a 

criar um instrumento legal para dar subsídios ao 

Projeto Mina d’água, que institui o Pagamento por 

Serviços Ambientais para a proteção de nascen-

tes localizadas em áreas de mananciais de abas-

tecimento público (São Paulo, 2009). Dentro do 

aspecto legal no Brasil, ainda é incipiente e não 

construída de forma declaratória em uma legis-

lação de âmbito nacional que corresponda os an-

seios dos esquemas de PSA. O presente artigo tem 

como objetivo utilizar o método Delphi no auxílio 

de tomada de decisão ao Governo do Estado de 

São Paulo, Brasil, visando garantir o pagamento 

às práticas de serviços ambientais em áreas de 

mananciais de abastecimento público.

2 MATERIAIS E MÉTODOS
Este trabalho realizou levantamento bibliográfico 

e pesquisa documental, levantamento de dados 

do Projeto Mina d’Água e sua modalidade de pro-

teção de nascentes, avaliou a cooperação ocorri-

da entre a Secretaria do Meio Ambiente do Estado 

de São Paulo e os municípios abrangidos por meio 

de convênios, bem como o pagamento de servi-

ços ambientais para proteção de nascentes loca-

lizadas em áreas de mananciais. Para utilização 

da análise de multicritério foi utilizado o método 

Delphi (SANTOS etal, 2005; WRIGHT, et al, 2000).  

O Projeto Mina d’Água iniciou a fase piloto do 

projeto firmando um acordo com 21 municípios 

em Unidade de Gerenciamento de Recursos Hí-

dricos (UGRH), com proteção de 150 nascentes. 

Para aplicabilidade da análise de multicritérios foi 

utilizado o Método Delphi, sendo o mesmo apli-

cado em 5 pesquisadores focados nos projetos de 

pagamento por serviços ambientais da Secretaria 

do Meio Ambiente do Estado de São Paulo. Esses 

profissionais possuem grande experiência e práti-

ca no Pagamento por Serviços Ambientais - PSA, 

sendo responsáveis pela implantação e fiscaliza-

ção em projetos no âmbito estadual; portanto, as 

contribuições realizadas por meio das respostas 

aos questionários são plenamente condizentes 

com a realidade e as práticas atuais. Para a elabo-

ração do cenário foi utilizada a técnica Delphi, na 

qual especialistas respondem exaustivamente ro-

dadas de questionários, em busca de consenso de 

suas opiniões sobre eventos futuros (SANTOS, et 

al, 2005).  No caso desta pesquisa Delphi, o con-

senso foi alcançado na segunda rodada de ques-

tionários. A técnica Delphi, conforme Linstone e 

Turoff (1975, p. 3), é um “método de estrutura-

ção de um processo de comunicação grupal, que 

é efetivo para permitir a um grupo de indivíduos, 

como um todo, tratar um problema complexo”.

Para aplicabilidade do método Delphi decidiu-se 

utilizar um processo de consulta em duas fases 

de um grupo interdisciplinar de 5 especialistas da 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente. O fato de 

considerar o consenso deixa de fora opiniões que, 

embora divergentes, reúnam garantia para apli-

cabilidade do PSA. 

A pesquisa foi iniciada em março e finalizada em 

setembro de 2011, tendo sido realizada com base 

nas seguintes etapas: 

1) análise preliminar dos objetivos: definir os ele-

mentos primários de avaliação envolvidos no pro-

blema da pesquisa e elaborar uma lista de possí-

veis especialistas da Secretaria de Estado do Meio 

Ambiente; 2) elaboração das perguntas: com base 

nos resultados, a coordenação elaborou um docu-

mento de base e um questionário com perguntas 

abertas, sobre os seguintes temas: arranjo insti-

tucional na garantia da implementação e gestão 

do projeto; a área abrangida (propriedade rural), 

os serviços ambientais, os recursos financeiros 

e o monitoramento dos resultados atingidos; 3) 

Mapa Cognitivo: respostas dos especialistas que 

responderam por escrito e, em alguns casos, foi 
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feita uma complementação por meio de entrevis-

tas diretas; 4) Objetivos, fins e meios: elaboração 

das respostas e segunda consulta aos especialis-

tas: as respostas foram elaboradas, reordenadas 

por temas e submetidas, novamente, aos mesmos 

especialistas, em um segundo questionário com 

critérios pré-estabelecidos. Com isso, obteve-se 

o consenso ou o dissenso sobre cada uma das 

hipóteses surgidas durante a primeira consulta. 

É importante destacar que os especialistas não 

sabiam quem fazia parte do painel durante toda 

a realização da pesquisa; 5) elaboração dos resul-

tados: a pesquisa foi concluída com a elaboração 

das respostas, a seleção dos critérios aceitáveis 

(aquelas que receberam 5 indicações consensua-

das entre todos especialistas), a análise dos resul-

tados, a definição do critério. 

Para este estudo de caso, os objetivos iniciais es-

tão relacionados ao arranjo institucional na ga-

rantia da implementação e gestão do projeto; à 

área abrangida, aos serviços ambientais, aos re-

cursos financeiros e ao monitoramento dos resul-

tados atingidos. A Figura 1 demonstra as etapas 

usuais de uma pesquisa com o Método Delphi.

 

Figura 1 - Etapas usuais de uma pesquisa com o Método Delphi (Adaptado de Godet (1993) e Landeta, 1999)

2.1 Estudo de caso: Projeto Mina d’Água

O Projeto Mina D’água foi executado sob a res-

ponsabilidade da Coordenadoria de Biodiversi-

dade e Recursos Naturais - CBRN com o apoio 

da Coordenadoria de Recursos Hídricos - CRHi, 

do Gabinete da Secretaria do Meio Ambiente e 

de forma integrada com os Projetos Ambientais 

Estratégicos Município VerdeAzul e Mata Ciliar, o 

Projeto Adote Uma Nascente e o Pacto das Águas 

(Resolução SMA Nº 123).

O Projeto Mina D’água contempla exclusivamente 

ações voltadas à proteção de nascentes situadas 
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em mananciais de abastecimento público, in-

cluindo: eliminação de fatores de degradação, tais 

como presença de animais, fogo, focos de erosão, 

entre outros; execução de ações que favoreçam a 

regeneração natural da vegetação, tais como eli-

minação de espécies competidoras, implantação 

de técnicas de nucleação, entre outras; o plantio 

de mudas de espécies nativas de ocorrência re-

gional; monitoramento e vigilância.

As áreas prioritárias são previamente definidas 

pelo município, à montante da captação ou to-

mada d’água, até 150 nascentes por município e 

no máximo 4 nascentes por produtor. A partici-

pação no Projeto estará condicionada à compro-

vação da inexistência de qualquer pendência do 

participante no Cadastro Informativo dos Crédi-

tos Não Quitados de Órgãos e Entidades Esta-

duais - Cadin Estadual.

Os provedores de serviços ambientais para o Pro-

jeto Mina d’água são selecionados pelas Prefei-

turas Municipais dentre os produtores rurais das 

áreas prioritárias, dando-se preferência a agricul-

tores familiares, conforme definido na Lei Federal 

11.326 de 24 de julho de 2006, e assegurando-

-se a observância dos princípios de publicidade, 

isonomia e impessoalidade. Cabe aos municípios 

conveniados solicitar recursos financeiros, sob a 

forma de crédito não reembolsável, do Fundo Es-

tadual de Prevenção e Controle da Poluição - Fe-

cop para a execução de projetos de pagamento 

por serviços ambientais.

A participação como provedor de serviços am-

bientais no Projeto Mina d’água está condicio-

nada à comprovação do uso ou ocupação regu-

lar do imóvel a ser contemplado e à adequação 

do mesmo em relação à legislação ambiental 

ou, se for o caso, a assinatura, junto à Secreta-

ria do Meio Ambiente, de Termo de Compromis-

so de Adequação Ambiental no qual deverão ser 

estabelecidos as obrigações e os prazos para o 

cumprimento do que estabelece a legislação am-

biental (Resolução SMA Nº 123).

Cabe ao município aprovar a lei municipal referen-

te ao pagamento por serviços ambientais e a exis-

tência em seus quadros funcionais de profissionais 

para a realização de atividades de fiscalização.

A adesão aos Projetos de Pagamento por Serviços 

Ambientais é voluntária e deve ser formalizada 

por meio de contrato entre o produtor e a Pre-

feitura Municipal, no qual serão expressamente 

definidos os compromissos assumidos e demais 

condições a serem cumpridas pelo produtor para 

fazer jus à remuneração.

Quanto mais protegida estiver a nascente, e mais 

pessoas ela atender, maior será o valor pago pelo 

serviço ambiental prestado. O pagamento prevê 

a qualidade do serviço prestado, e não os custos 

com a recuperação. O valor do pagamento a ser 

realizado ao produtor obedece a seguinte fórmula:

Valor do pagamento=  

>VRef: valor de referência definido com base no 

custo de oportunidade, varia regionalmente.

> FProt: fator de proteção da nascente relaciona-

do ao esforço do proprietário para a geração do 

serviço ambiental que varia de 1 a 4 e representa 

40% do peso. É considerada a presença de ani-

mais, fogo ou focos de erosão. Adota-se 1 para 

a nascente protegida e vegetação em estado ini-

cial de regeneração; 2 para a nascente protegida 

e vegetação em estado médio de regeneração ou 

plantio de mudas e 4 para nascente protegida e 

vegetação em estágio avançado. 

> FImp: considera a população atendida pela cap-

tação, a vazão de permanência em um ano hidro-

lógico e a localização da nascente.

A Figura 2 demonstra o mapa do Estado de São 

Paulo e os municípios do Projeto Mina D’Água.

A Revista DAE está l icenciada sob a Licença Atribuição- 
NãoComercial 4.0 Internacional Creative Commons.

127

artigos técnicos

Revista DAE  | núm. 209  | vol. 66  |  janeiro a março de 2018



 

Figura 2 – municípios do Projeto Mina D’Água

3 RESULTADOS
Para entendimento da aplicabilidade do método 

Delphi e como este pode auxiliar na tomada de 

decisão no Projeto Mina d’Água, as etapas foram 

concluídas em duas rodadas com os 5 especia-

listas. A escolha dos 5 especialistas foi realizada 

com conhecimento na prática do pagamento por 

serviços ambientais e do Projeto Mina d’Água. Foi 

traçada a definição do problema “garantia do pa-

gamento às práticas de serviços ambientais” aos 

especialistas de forma clara e abrangente. 

Para análise inicial foram definidos os elementos 

primários para o início da 1ª rodada. Na Figura 3, 

a seguir, podem ser visualizados os Elementos Pri-

mários de Avaliação - EPA’s:

Ter recursos financeiros

Não ter

Arranjo 
Institucional

Garantia da 
implementação e 
gestão do projeto

Não garantir

Ter propriedade 
rural

Não ter

Ter prática de serviços 
ambientais

Não ter

Ter monitoramento

Não ter

Figura 3 - Elementos Primários de Avaliação - EPA’s
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Desenvolvimento da primeira rodada: cada especialista 

do grupo recebeu uma folha para responder, sem ter o 

conhecimento dos participantes e também sem troca 

de ideias um com o outro, a seguinte pergunta: “Dentro 

dos elementos primários, quais são as garantias para 

a realização do pagamento por serviços ambientais?”.

As respostas da primeira rodada foram tabula-

das e analisadas pela coordenação. Com os da-

dos tabulados, foi desenvolvido o mapa cogniti-

vo, visando promover o pagamento por serviços 

ambientais em áreas de mananciais conforme a 

figura 4 a seguir:

Promover pagamento por serviços ambientais

Monitoramento

Garantir qualidade  
do serviço prestado

Efetivação 
do contrato

Proteção dos mananciais

Proteção das nascentes, matas ciliares

Regularização dos fluxos hídricos

Conservação do solo

Prática de serviços ambientais

Regularização da Propriedade

Identificação das nascentes em APP

Propriedade Rural

Potencial de abastecimento

Qualidade e 
quantidade de água

Recuros 
Financeiros

Valoração dos 
serviços ambientais

Desenvolvimento 
da economia local

Educação Ambiental

Legislação

Fundamentar Parcerias

Arranjo Institucional

Implementação e Gestão do Projeto

Figura 4 - mapa cognitivo

Promover pagamento por  
serviços ambientais

Custo

Proteção das nascentes, 
matas ciliares e mananciais

Regularização dos  
fluxos hídricos

Conservação  
do solo

Educação 
Ambiental

Legislação
Fundamentar 

Parcerias

Arranjo Institucional/ 
Serviços Ambientais

Regularização  
da Propriedade

Identificação das 
nascentes em APP

Propriedade 
Rural

Qualidade e 
quantidade de água MonitoramentoBenefício

Recuros 
Financeiros

Qualidade do 
serviço prestado

Efetivação 
do contrato

Potencial de 
abastecimento

Valoração dos 
serviços ambientais

Desenvolvimento 
da economia local

Implementação e 
Gestão do Projeto

Figura 5 - objetivos, fins e meios
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Desenvolvimento da Segunda Rodada: os especia-

listas receberam um papel em que constava o mapa 

cognitivo definido na primeira rodada, bem como os 

objetivos, fins e meios definidos na primeira rodada 

(Figura 5). A pergunta feita a eles foi: “Você concor-

da com os critérios estabelecidos que correspondam 

exatamente à garantia ao pagamento por serviços 

ambientais? Pontue de 0 a 10”. Respondida a per-

gunta e recolhidas às respostas de todos os espe-

cialistas, foi determinado o nível de concordância e 

consenso.

Na avaliação dos resultados, o critério qualidade do 

serviço prestado foi identificado pelos especialistas 

como o primeiro critério para garantia do pagamen-

to às práticas de serviços ambientais em áreas de 

mananciais. A identificação dos critérios foi elabora-

da a partir do mapa cognitivo, objetivo, fins e meios. 

Os especialistas identificaram vários critérios e de 

maneira consensual observaram que a qualidade 

do serviço prestado e seguido da fundamentação de 

parcerias garante o PSA. 

A tabela 1 a seguir demonstra os resultados alcan-

çados após a aplicação do método Delphi.

Tabela 1 - Avaliação dos resultados

Critérios #1 #2 #3 #4 #5 Q1 Q2 Q3 Média % Pesos

Arranjo Institucional 0 10 8 9 10 8,00 9,00 10,00 7,40 5,6%

Serviços Ambientais 8 9 10 10 0 8,00 9,00 10,00 7,40 5,6%

Fundamentar Parcerias 9 10 8 8 9 8,00 9,00 9,00 8,80 6,7%

Legislação 8 7 7 0 8 7,00 7,00 8,00 6,00 4,5%

Implementação e Gestão do Projeto 10 10 9 9 0 9,00 9,00 10,00 7,60 5,8%

Educação Ambiental 9 8 9 8 0 8,00 8,00 9,00 6,80 5,2%

Conservação do solo 10 9 10 9 0 9,00 9,00 10,00 7,60 5,8%

Regularização dos fluxos hídricos 9 9 10 9 0 9,00 9,00 9,00 7,40 5,6%

Proteção das nascentes, matas ciliares e mananciais 10 9 10 9 0 9,00 9,00 10,00 7,60 5,8%

Regularização da Propriedade 0 7 8 7 0 7,00 7,00 7,00 4,40 3,3%

Propriedade Rural 0 9 8 8 0 8,00 8,00 8,00 5,00 3,8%

Qualidade e quantidade de água 0 9 9 9 0 9,00 9,00 9,00 5,40 4,1%

Identificação das nascentes em APP 8 9 9 8 8 8,00 8,00 9,00 8,40 6,4%

Potencial de abastecimento 7 0 8 9 0 7,00 7,00 8,00 4,80 3,6%

Recuros Financeiros 8 0 8 9 9 8,00 8,00 9,00 6,80 5,2%

Efetivação do contrato 0 8 8 8 0 8,00 8,00 8,00 4,80 3,6%

Valoração dos serviços ambientais 8 0 7 0 9 7,00 8,00 8,00 4,80 3,6%

Desenvolvimento da economia local 7 6 0 8 0 6,00 7,00 7,00 4,20 3,2%

Monitoramento 10 9 10 9 0 9,00 9,00 10,00 7,60 5,8%

Qualidade do serviço prestado 10 10 10 8 8 8,00 10,00 10,00 9,20 7,0%

O critério “qualidade do serviço prestado” para 

garantia do pagamento por serviços ambientais 

no Projeto Mina d’Água resulta em indicadores de 

melhoria socioeconômica da região e os impactos 

previstos na redução da erosão do solo, redução 

de turbidez e assoreamento dos corpos d’água, 

regularização das vazões dos corpos d’água, au-

mento da cobertura vegetal, proteção e recupe-

ração da biodiversidade regional, incrementos na 

produtividade agrícola e renda dos proprietários 

rurais auxiliam na gestão das bacias hidrográficas. 

O PSA representa uma grande oportunidade de 

incentivo à manutenção da “floresta em pé”, as-

sim como para a promoção e execução de práti-

cas sustentáveis para os produtores rurais. Con-

siderando que os grandes fragmentos florestais 

e as áreas com maior cobertura florestal tendem 
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a estar localizados em bacias hidrográficas com 

ocupação tipicamente rural, e que a agricultura 

é considerada uma atividade altamente consu-

midora de água, é necessária e relevante a remu-

neração aos produtores rurais para que, além da 

manutenção das florestas, promovam atividades 

de uso do solo que exerçam significativa influên-

cia sobre a capacidade de infiltração de água no 

solo (PAGIOLA et.al, 2013).     

As boas práticas de conservação de remanescen-

tes florestais, de restauração ecológica e flores-

tal, de regeneração assistida e de conservação 

do solo para a amenização de processos erosivos 

em áreas prioritárias para a produção de água re-

querem tais investimentos. Alinhado à qualidade 

dos serviços prestados, o critério “fundamentar 

parceria” requer todos os atores envolvidos no es-

quema de PSA. 

O site institucional da Secretaria de Estado do 

Meio Ambiente informa que o Projeto Mina 

d’água, em 2016, apresentava somente 5 Municí-

pios participantes:

a) Guapiara (bacia do Alto Paranapanema) fir-

mou 12 contratos com provedores de serviços 

ambientais; os contratos contemplam 197,28 ha 

de área e 31 nascentes, no valor de repasse de  

R$ 38.850,00 para 5 anos. Foram destacadas 

como áreas de abrangência do Projeto Mina 

d’Água as microbacias do Rio São José e do Ribei-

rão da Invernada.

b) Ibiúna (bacia do Sorocaba/Médio Tietê) firmou 

8 contratos com provedores de serviços ambien-

tais e repassou R$ 2.610,00 em PSA; área contra-

tada de 376 ha, num total de 25 nascentes; foram 

selecionadas 03 regiões como áreas prioritárias: a 

microbacia do Ribeirão do Murundú, microbacia 

do Ribeirão do Paiol Grande e a sub-bacia do Alto 

Sorocabuçu.

c) Piracaia (bacia do Piracicaba/Capivari/Jundiaí) 

firmou 9 contratos com provedores de serviços 

ambientais, com 18 nascentes, somando 142,75 

ha. Contratos para o repasse de R$ 20.625,00 em 

05 anos, e repassou R$ 8.250,00 em PSA do pri-

meiro ano de proteção e recuperação das nascen-

tes pelos provedores;

d) São Luís do Paraitinga (bacia do Paraíba do Sul) 

firmou 5 contratos com provedores de serviços 

ambientais no valor de R$ 10.500,00 somando 

uma área de 200,8 ha e 12 nascentes, nas micro-

bacias do Paraitinga e do Córrego da Queimada.

e) Votuporanga (bacia do Turvo/Grande) firmou 

17 contratos com provedores de serviços ambien-

tais e repassou R$ 37.800,00 em PSA, com uma 

área de 922,55 ha e 32 nascentes, na microbacia 

do Córrego Marinheirinho. 

4 CONCLUSÕES
A aplicabilidade do método Delphi constitui um 

fator relevante para a obtenção de dados mais 

consistentes e representa uma ferramenta útil 

de comunicação entre o grupo de especialistas 

ambientais, possibilitando a formação de um jul-

gamento do grupo. A coleta de informações foi 

direcionada aos especialistas em duas rodadas; 

para análise das respostas foi observada a média 

dos critérios apontados na avaliação realizada 

pelos especialistas. Os resultados do método Del-

phi servem de base para a tomada de decisão e o 

auxílio no planejamento ambiental dos órgãos do 

Governo e empresas. No caso do Pagamento por 

Serviços Ambientais (PSA), os critérios identifica-

dos pelos especialistas auxiliam as linhas de ações 

para garantia do pagamento e serviços ambien-

tais no Projeto Mina d’Água na proteção de nas-

centes ligadas ao abastecimento público. Existe 

uma grande necessidade de proteção das bacias 

hidrográficas que abrigam as fontes de captação 

de água para abastecimento. A degradação am-

biental das bacias hidrográficas é decorrência da 

falta de comprometimento ambiental e da inade-
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quação das políticas públicas, da gestão e discus-

são com os atores envolvidos. O papel das bacias 

hidrográficas tem sido um fator predominante 

nas tomadas de decisões para formulação de po-

líticas públicas, auxiliando no planejamento e na 

gestão territorial. 
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